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Center for Latin American Studies de Harvard University

Frederico de Oliveira Ferreira
Bacharel em Direito pela UFMG. Pós-graduado em Direito Empresarial pela UGF-RJ. Pós-graduado em Direito Contencioso, com 
concentração da indústria de óleo e gás pelo Ibmec. Pós-graduando em Direito Tributário pela ABDF. Mestre em Direito pela Universidad 
de Salamanca (ES). Advogado na área tributária da Petrobras, com atuação em Tribunais Superiores.

Gabriela Rosa Rocha Souza
Gerente jurídica da área de normatização contratual e logística de E&P da Petrobras. MBA Executivo e pós MBA em Gestão Estratégica 
pela COPPEAD-UFRJ. Pós-graduada lato sensu em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho pela Universidade da Cidade.

Geórgia Valverde Leão Romeiro
Gerente do Jurídico de Atendimento a Órgãos de Controle da Petrobras. Especialista em Direito Ambiental pela PUC-Rio. Especialista 
em Assessoria Governamental e Relacionamento Institucional na Indústria de Energia pela FGV. Mestre em Direito Constitucional 
pelo IDP.

Gislane Nadya Costa Santos Duarte



Advogada master da Petrobras. Especialista em Direito Tributário pelo IBET. Pós-graduada em gestão tributária pelo Ibmec.

Henrique da Silva Louro
Bacharel em direito pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), com pós-graduação em Direito do Trabalho pela Universidade 
Veiga de Almeida (UVA) e em negócios de Petróleo e Gás pela Fundação Getulio Vargas (FGV). Ex-professor da Universidade Federal 
Fluminense e advogado na Petrobras, atualmente exercendo a função de Consultor na área trabalhista.

Isabel de Souza Gomes 
Advogada graduada pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e pós-graduada em Direito Público e Privado pela Escola da 
Magistratura do Rio de Janeiro. Atua como advogada sênior no Departamento Jurídico da Petrobras na Gerência de Fusões e Aquisições. 

Jéssica Borges
Advogada das áreas de Empresas & Direitos Humanos e Pro Bono em TozziniFreire Advogados. Especialista em Direitos Humanos, 
com enfoque a Direitos Territoriais de Populações Tradicionais, pelo Centro de Antropologia e Arqueologia Forense da Universidade 
Federal de São Paulo (2025). Graduada em Direito pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (2022). 

Joana Cheibub
Gerente Setorial do Jurídico de Direitos Humanos e Responsabilidade Social e Coordenadora de Práticas Pro Bono na Petrobras. 
Representante do Jurídico na Comissão de Direitos Humanos da Petrobras e nas Subcomissões de Due Diligence em Direitos Humanos 
e de Diversidade, Equidade e Inclusão. Assessora Jurídica do Programa Petrobras contra violência sexual e no trabalho e do Programa 
Petrobras de Bem-estar. Mestre em Responsabilidade Social Empresarial pela Universidade Federal Fluminense – UFF. Mediadora 
Especialista em Mediação de Conflito Socioambiental e Comunitário – Curso Mediare.

José Eduardo Duarte Saad
Advogado. Professor. Ex-Procurador-Chefe do Ministério Público do Trabalho/SP. Ex-Assessor Jurídico de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal. Patrono do Instituto dos Advogados de São Paulo

José Eduardo Lazary Teixeira
Graduado em Direito pela Universidade Gama Filho. Advogado master na Petrobras. Atua em projetos estratégicos relacionados à 
transição energética.

José Vicente Santos de Mendonça
Professor Associado de Direito Administrativo da Faculdade de Direito da UERJ. Coordenador do Laboratório de Regulação Econômica 
da UERJ (UERJ Reg.). Advogado.

Juliana Salim Mello Gallo
Mestranda em Direito Civil Contemporâneo e Prática Jurídica. Especialista em Direito Público pela Faculdade Anhanguera. Especialista 
em Gestão de Pessoas com Foco em Liderança e Inovação pela Faculdade Getulio Vargas. Advogada. 

Karen Joyce Lyrio Aragão
Doutora em Psicossociologia de Comunidades e Ecologia Social (UFRJ). Mestre em Desenvolvimento de Meio Ambiente (UFPE). 
Socióloga, pesquisadora do Centro de Pesquisas da Petrobras, CENPES, na área de Socioeconomia. 

Leonardo Garcia Bites
Graduado pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerias. Pós-graduado em Direito Processual pelo Instituto de Educação 
Continuada da PUC-MG. Pós-graduado em Direito Constitucional pela Associação do Magistrados de Minas Gerais – ANAMAGES. 
Gerente no contencioso tributário federal no Jurídico de Tributário da Petrobras. 

Leonardo Miranda
Sócio na área de transações e projetos de energia e infraestrutura, com 25 anos de experiência. Graduado em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro. Leonardo tem LL.M. pela Universidade de Dundee e foi associado estrangeiro no escritório inglês  
Allen&Overy.

Luiz Carlos S. Faria Junior
Advogado das Áreas de Empresas e Direitos Humanos e Pro Bono em TozziniFreire Advogados. Doutorando em Teoria do Estado 
e Direito Constitucional pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Mestre em Direito e Inovação pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora (2015).

Luiz Cristiano Oliveira de Andrade
Gerente-Geral de Áreas Corporativas e Órgãos de Controle da Petrobras, graduado em Direito e mestre em História Social pela 
PUC-Rio, onde também é professor de Direito Administrativo e Coordenador de Pós-graduação de Direito Econômico e Regulatório.

Luiz Octavio Vianna Marques
Bacharel pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Pós-graduado pela Escola da Magistratura do Estado do 
Rio de Janeiro (EMERJ). Ex-analista Processual da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro (PGE-RJ). Advogado da Petrobras. 
Mestrando em Direito da Regulação pela Fundação Getulio Vargas (FGV-Rio).

Marcella Maria Felippe Mota
Advogada da Petrobras desde 2021, pós-graduada em Direito Público e Privado pela Escola da Magistratura do Estado do Rio de 
Janeiro – EMERJ e pós-graduada em Direito Empresarial pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS. 



Marcelo Junqueira Calixto
Doutor e Mestre em Direito Civil (UERJ). Professor Adjunto da PUC-Rio (Mestrado e Graduação). Professor dos cursos de Pós-Graduação 
da FGV, EMERJ e UERJ. Diretor do BRASILCON. Membro da Comissão de Responsabilidade Civil do IAB e da Comissão de Direito 
Civil da OAB/RJ. Membro do IBDCivil, do IBERC, do IBDCont e do CBAr. Advogado, parecerista e árbitro.

Marcelo Palladino Machado Vieira
Advogado da Petrobras. Graduado em Direito pela UFRJ. Mestre em Direito Público pela UERJ. Professor convidado da Escola 
Superior de Advocacia Pública (ESAP).

Marcos Rosa Alves
Bacharel em Direito pela Universidade da Cidade. Bacharel em Administração de Empresas pela Universidade da Cidade. Advogado 
sênior no setor de petróleo e gás natural. 

Maria Claudia de Andrade Oliveira Rocha
Advogada especializada em Direito Ambiental na área de petróleo e gás. Graduação pela Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte. Especialização em Direito Processual Civil pela LFG. Especialização em Environmental Law pela Vermont Law School/EUA. 
MBA em Direito Empresarial pela FGV. Atualização em Gestão Estratégica de Carbono pela FGV. Diplomado Internacional en Transición 
Energética pela Universidad Externado de Colombia. Gerente Setorial de Consultivo do Jurídico de Ambiental na Petrobras.

Maria Luisa Marques Moreira
Graduada pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Pós-graduada em Gestão tributária pelo Ibmec. Gerente no contencioso de 
recuperação de indébitos no Jurídico de Tributário na Petrobras. 
Micaela Dominguez Dutra
Pós-doutora e Doutora em Direito Tributário pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Mestre em Direito Constitucional 
pelo Instituto de Direito Público de Brasília (IDP). Pós-graduada em direito tributário pelo IDP, Advogada na área de óleo e gás. 
Empregada da Petrobras. Professora de direito tributário da graduação do IBMEC/RJ. Professora Convidada de Direito Tributário da 
Pós-Graduação do IBMEC, FGV, CEPED-UERJ, Mackenzie. Membro da Comissão de Especial de Assuntos Tributários da OAB-RJ. 
Conselheira da ABDF. Membro do grupo de pesquisas de prevenção de litígios – CENAPRET. Membro do grupo de pesquisas de 
tributação e gênero da FGV-SP. Professora do Grupo de Estudos do Ibmec sobre precedentes em matéria tributária. Coordenadora 
do Projeto Mulheres no Tributário e Diretora do GDT.

Miguel Lima Carneiro
Miguel é advogado da área de Tecnologia, PI e Proteção de Dados e Champion de Inovação do Grupo Empresarial de TozziniFreire 
Advogados. Graduado e Mestrando na FGV-SP. Miguel é especialista em Gestão de Negócios pelo Insper e tem experiência assessorando 
empresas com temas relacionados à Inteligência Artificial e à implementação de novos produtos e serviços no Brasil.

Mileni Britto Motta Gomes
Advogada sênior da Petrobras. Pós-graduada em gestão tributária pelo IBMEC.

Nina Laporte Bomfim
Mestranda em Direito Público pela UERJ. Pós-graduada em Análise Econômica do Direito e em Direitos Fundamentais pela Universidade 
Complutense de Madrid. Extensão em Law and Economics pela Harvard Law School.

Patricia Werner Gomez
Advogada na Petrobras. Doutoranda em Direito da Regulação pela FGV-Rio.

Paulo de Bessa Antunes
Professor titular da UFRJ; 2022 Elisabeth Haub Award for Environmental Law and Diplomacy; ex-presidente da União Brasileira da Advocacia 
Ambiental – UBAA; ex-presidente da Comissão de Direito Ambiental do Instituto dos Advogados Brasileiros – IAB. Advogado com 
atuação em diversos casos relativos à indústria do petróleo e o meio ambiente e parecerista. Autor de vários livros e artigos sobre 
direito ambiental. 

Pedro Bastos de Souza
Mestre em Direito da Cidade (UERJ); Mestre em Direito e Políticas Públicas (UNIRIO). Advogado na Petrobras, com atuação na área 
de Direitos Humanos e Responsabilidade Social.

Pedro de Assis
Bacharel em Direito pela PUC-GO, especialista em Direito e Processo Constitucional, foi servidor efetivo, assessorou ministros do TST 
de 2007 a 2024 e foi Chefe de Gabinete de Ministro da Corte. Foi instrutor do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Assessores 
e Servidores do TST (Cefast). Advogado e professor de cursos jurídicos voltados à advocacia. Coautor da obra Recurso de Revista 
Descomplicado.

Pedro Jardim de Paiva Barroso
Gerente Jurídico responsável por coordenar a defesa dos interesses da Petrobras em disputas internacionais e prestar assessoramento 
à Diretoria Financeira e de Relacionamento com Investidores da Companhia. Advogado da Petrobras há 17 anos. LL.M. (Master of 
Laws) pela University of California, Davis (UC Davis). Possui especializações em arbitragem doméstica e internacional pela University 
of Dundee, na Escócia, e pelo Ibmec-RJ. 

Philippe de Oliveira Nader



Doutorando e Mestre em Direito pelo Centro Universitário de Brasília (CEUB), especialista em Direito Processual Civil pela PUC-
Rio, especialista em Direito Empresarial (com foco em óleo e gás) pelo Ibmec-Rio, graduado pela PUC-Rio, advogado e consultor da 
Petrobras, além de professor na Universidade Petrobras. Autor de livro e artigos jurídicos publicados.

Rafael Zimmermann Santana
Advogado master e Gerente Setorial de Contencioso Administrativo do TCU da Petrobras. Pós-graduação Lato Sensu  - Direito com 
Concentração em Empresarial - pelo IBMEC.

Rafaela Sermenho 
Gerente Setorial e Advogada da Petrobras. Graduada em Direito pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e pós-graduada em 
Direito Público e privado pela Escola de Magistratura do Estado do Rio de Janeiro. MBA de Gestão e Business Law na Fundação 
Getulio Vargas. 

Ricardo Peres Freoa
Mestre e bacharel em direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP). Advogado.

Rodrigo Chindelar de Sá das Neves
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais – UFRJ. Pós-Graduação Lato Sensu – Direito com Concentração Empresarial – Ibmec. Mestrando 
em Direito Civil – PUC-Rio. Advogado master da Petrobras. Gerente Setorial do Jurídico para Finanças na Petrobras. 

Sarita de Oliveira Moura da Silva
Mestre em Direito e Políticas Públicas pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio), especialista em Direito 
Empresarial com ênfase em regulação de óleo e gás pela FGV-Rio e em Direito Administrativo pela Universidade Cândido Mendes 
- RJ, graduada em Direito pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Advogada, gerente setorial jurídica para Cenpes e 
Propriedade Intelectual na Petrobras.

Sílvia Roxo Barja Falci
Bacharel em Direito pela Universidade Metropolitana de Santos;Bacharel em Ciências Econômicas pela Universidade Católica de 
Santos; Pós-graduada em Direito Empresarial com concentração na regulamentação de petróleo e gás pela Fundação Getulio Vargas; 
Especialização em Gestão – Ênfase em Negócio pela Fundação Dom Cabral; Pós-graduada em Aperfeiçoamento em Gestão pela 
Fundação Dom Cabral. Advogada na área tributária na Petrobras.

Tatiana Pache
Gerente setorial jurídico na Petrobras. Pós-graduada em gestão estratégica de petróleo, gás e energias renováveis pela Fundação Dom 
Cabral. MBA em Direito Empresarial com concentração em regulação e negócios de petróleo e gás pela FGV-Rio. 

Tatiana Rabello Poppinger
Graduada em Direito pela Universidade Cândido Mendes. Pós-graduação em Direito com concentração em empresarial pelo Ibmec. 
Advogada sênior na Petrobras. Atua em projetos estratégicos relacionados à transição energética.

Tiago Lemos de Oliveira
Advogado graduado pela Universidade Federal Fluminense (UFF). Pós-graduado em Direito Tributário pela Universidade Federal 
Fluminense (UFF).

Viviane Zampieri de Lemos Battistini
Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito São Bernardo do Campo. Especialista em Direito Tributário pelo IBET-SP. Pós-graduada 
em Direito Empresarial com ênfase na área de óleo e gás pelo IBMEC-RJ. Mestrando em Direito Tributário pela Fundação Getulio 
Vargas (FGV-SP). Membro do Grupo de Pesquisas de Tributação e Gênero da FGV/SP. Advogada na área tributária na Petrobras.


